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Movimentos sociais, Internet e novos
espaços públicos: o caso da DH Net*

Maya Mitre**, Ana Maria Doimo***, Rousiley Maia****

Introdução

Os impactos da Internet1 no campo da participação política consti-
tuem um tema cuja visibilidade nas publicações acadêmicas vem aumen-
tando, sobretudo na última década. Reflexões sobre exclusão digital, anoni-
mato online,2 formação de canais de interação entre cidadãos e governos, e
os limites da privacidade e da propriedade intelectual na Rede Mundial de
Computadores ampliaram rapidamente seu espaço na agenda do debate
político e científico. É intrigante, no entanto, constatar o número ainda
reduzido de estudos de caso dedicados a discutir a exploração, por parte dos
movimentos sociais, das potencialidades desta mídia, num contexto onde
a criação de novos espaços públicos e o uso do poder comunicativo passa-
ram a ser de vital importância para atenuar os problemas da sub-repre-
sentação e da desintegração social nas democracias contemporâneas.

De maneira geral, a Internet pode ser definida como um instru-
mento que se associa aos processos democráticos por permitir o desenvol-
vimento de versões alternativas de três reconhecidas modalidades de par-
ticipação política: (1) o voto (neste caso, eletrônico), (2) a exposição, difu-
são e livre troca de idéias, pública e informalmente, entre indivíduos ou
no interior de pequenos grupos, e (3) a apresentação pública, através de
entidades não-estatais, de demandas e interesses, associada ao ativismo
(no caso, online). Neste trabalho, pretendemos aprofundar a análise desta
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última, com base em um estudo da DH Net, também chamada de Enci-
clopédia Digital de Direitos Humanos3, uma rede eletrônica sem fins
lucrativos que, além de funcionar como portal de informações, oferece
espaço gratuito em seu domínio para que diversas organizações não-go-
vernamentais (ongs) espalhadas pelo país4 e que integram o movimento
de direitos humanos, construam sua própria página na www. Ao abrigar
e agrupar no plano virtual tais entidades congêneres, a DH Net possibi-
lita que elas estabeleçam contatos entre si e construam, online, uma estru-
tura horizontal de articulação, de troca de experiências e de
compartilhamento de valores ético-políticos, a qual chamaremos de rede
cibernética por ser uma espécie de versão eletrônica das redes sociais
movimentalistas existentes no âmbito do chamado “movimento popu-
lar” brasileiro entre fins da década de 1970 e início da década de 1990.5

Com o cuidado de evitar conclusões generalizadoras ou que associ-
em “deterministicamente o potencial das novas tecnologias com a
revitalização [ou não] das instituições e práticas democráticas” (Maia,
2002:108), trabalhamos com a hipótese de que a apropriação da Rede
Mundial pelas ongs associadas à DH Net permite que elas dêem visibili-
dade pública àquelas demandas que não podem ser agregadas em maio-

3 A DH Net (www.dhnet.org.br) foi encontrada por nós aleatoriamente, através da ferramen-
ta de busca Google (www.google.com.br), e da palavra-chave Direitos Humanos. A ferra-
menta Google foi escolhida devido à grande quantidade de documentos em português que
torna disponíveis.

4 Apenas a título de informação, é importante apresentar as associadas da DH Net. São elas:
(1) o Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), (2) a Rede Brasileira de Educa-
ção em Direitos Humanos (RBEDH), (3) a Comissão Brasileira de Justiça e Paz (CBJP), (4)
o Centro de Direitos Humanos de Cristalândia (Tocantins), (5) a Ação dos Cristãos para a
Abolição da Tortura (Acat), (6) o Movimento Tortura Nunca Mais de Pernambuco, (7) a
Coordenadoria Ecumênica de Serviços (CESE), (8) a Liga Norte Rio-Grandense de apoio aos
portadores do vírus da Aids, (9) o Centro de Direitos Humanos e Memória Popular de Natal
(CDHMP), (10) o Centro de Articulação de Populações Marginalizadas (Ceap), (11) o Cen-
tro de Direitos Humanos da Grande Florianópolis, (12) o Instituto de Defesa da Cidadania e
Direitos Humanos de São Francisco do Sul, (13) o Movimento de Justiça e Direitos Huma-
nos (MJDH), (14) o Centro de Documentação e Articulação da Cultura Negra (Cedan), (15)
a Viva Rio, a (16) Human Rights Watch em língua portuguesa e (17) a Comissão de Direitos
Humanos na Universidade Federal da Paraíba. Para complementar nossa pesquisa empírica,
realizamos ainda três entrevistas com ativistas de direitos humanos, entre eles, o próprio
criador da DH Net.

5 Doimo (1995) realizou um estudo aprofundado desses movimentos durante este período e
forjou a noção de “redes sociais movimentalistas” em referência às relações interpessoais que
unem pessoas predispostas à participação continuada e concomitante em sucessivos movi-
mentos ou grupos, movidas por valores ético-políticos compartilhados.
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rias políticas e que, interagindo através da www, tornem-se capazes de
fortalecer suas alianças, criar novas alternativas de participação à distân-
cia e aumentar suas chances de influenciar nos processos de tomada de
decisão. Isso acontece principalmente nos casos das redes cibernéticas
que estão conectadas a redes sociais movimentalistas locais.

Comunicação e esfera pública

O sensível aumento do número de eleitores nas sociedades urbanas
pós-industriais e a diversificação dos interesses manifestos por novos ato-
res sociais, criaram a necessidade urgente não apenas da institucionalização
de mecanismos deliberativos no nível público (Avritzer, 2002), como tam-
bém da ampliação de espaços nos quais indivíduos privados e atores cole-
tivos, não constitutivos das esferas convencionais de governo, possam dar
visibilidade às suas idéias ou mesmo debatê-las (Habermas, 1997, Cohen
1997a, 1997b, Bohman, 1996, Avritzer, 2002). Em outras palavras, con-
solidou-se a percepção de que, para serem legítimas, as decisões tomadas
nos centros do poder estatal têm que ser reguladas por fluxos comunica-
tivos informais que partem da periferia do sistema político (Habermas,
1997:89)6 e são captados e traduzidos ao formato de consensos por orga-
nizações voluntárias, associações, fóruns e outras instituições ou estrutu-
ras presentes na sociedade civil (Habermas apud Avritzer, 2002). Mas
que espaços sociais ou esferas públicas são esses nos quais se desenvolvem
práticas de interação comunicativa capazes de influir, em maior ou me-
nor grau, na elaboração, implementação e controle de políticas públicas?

Tradicionalmente, a noção de esfera pública esteve associada a
ambientes concretos, tais como cafés, salões literários e assembléias
(Habermas, 1984; Thompson, 1998; Kellner, 1998), nos quais as pesso-
as negociavam desejos e planejavam ações (Maia, 2002:110), e ao cha-
mado “jornalismo literário”, que possibilitava o prolongamento das dis-

6 Tomando como base o modelo de B. Peters, Habermas (1997:87-9) utiliza o termo “perife-
ria” em referência aos atores políticos que não participam dos processos formais de delibera-
ção política ou dos núcleos institucionalizados do poder, os quais compreendem a adminis-
tração (o governo), o legislativo, o judiciário e os mecanismos de formação da opinião e da
vontade (partidos, eleições etc.). São exemplo desses atores, as universidades, fundações,
associações beneficentes, bem como os grupos de interesse, instituições culturais, igrejas e
public interest groups.
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cussões do público politizado e a ampliação dos debates. Entretanto, des-
de a publicação de Mudança estrutural da esfera pública (Habermas, 1984),
o conceito vem sendo reformulado, assimilando não apenas a contribui-
ção dos críticos e os desenvolvimentos no campo da teoria, como também
as transformações dos sistemas políticos democráticos e do Estado con-
temporâneo. Um dos resultados deste processo é a crescente importância
de se introduzir, na discussão sobre a esfera pública, o papel dos meios de
comunicação de massa e o das novas tecnologias de comunicação.

Os cidadãos de hoje, envolvidos em inúmeras atividades cotidianas
“não-políticas” que consomem sua energia e tempo, precisam cada vez
mais de esferas públicas abstratas (que prescindem da co-presença) para
continuar manifestando suas opiniões e, desta maneira, controlar as ações
do Estado. A realização destes atos de comunicação e de debate, que
unem virtualmente indivíduos territorialmente distantes em torno de
questões de seu interesse (Habermas, 1997), são um primeiro passo para
influenciar, mesmo que indiretamente, nas tomadas de decisão. Nesse
sentido, continua mais atual do que nunca a noção de que não há “espaço
de exposição, de exibição, de visibilidade e, ao mesmo tempo, de discurso,
de discussão e debate que se compare em volume, importância, dissemina-
ção e universalidade com o sistema dos mass media” (Gomes, 1999:204).

Jornais, rádio e televisão foram alvo de uma série de críticas acadê-
micas que apontaram para a padronização de seu conteúdo, sua capacida-
de de manipulação (Adorno, 1977), seu funcionamento como vitrine de
opiniões pré-fabricadas (Habermas, 1984) e o risco de adiarem as refle-
xões sobre a ética (Bucci, 2000). Como conseqüência, seu papel de fo-
mentar o questionamento crítico da realidade e de atuar como porta-
vozes dos interesses de diversos segmentos da sociedade foi colocado em
questão. É nesse contexto que a Internet surge como uma mídia alterna-
tiva. Dotada de um “potencial de interação inédito se comparada aos
veículos de comunicação tradicionais” (Maia, 2002:107), ela promete criar
novas oportunidades de participação política. Não nos referimos apenas
aos canais de interação online entre cidadãos e Estado (Bryan,
Tsagarousianou, Tambini, 1998) que, através de referendos eletrônicos e
da troca de e-mails (Tsagarousianou, 1998), da possibilidade de efetivar
pagamentos e requisitar serviços e da divulgação de informações sobre a
administração pública, principalmente no nível municipal (Tambini,
1998), aumentam a sintonia entre os governos e os eleitores (Eisenberg,
1999; Francissen, Brants, 1998). A apropriação das novas tecnologias de
comunicação por movimentos sociais, grupos de base e organizações não-
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governamentais (ong’s) também tem produzido resultados interessantes,
uma vez que permite que estes se mobilizem, apresentem suas demandas
para a sociedade e, conseqüentemente, obtenham respostas dos setores
administrativos (Mele, 2000; Ribeiro, 2000; Schmidtke, 1998; Wellman,
Gulia, 2000).

Novos movimentos sociais, Internet e esfera pública virtual

O fato de a Internet apresentar uma estrutura descentralizada e
um formato de rede,7 características que são atribuídas também aos no-
vos movimentos sociais,8 desassociou rapidamente sua imagem à do De-
partamento de Defesa norte-americano, onde foi inicialmente utilizada,
dando margem ao surgimento de um clima de otimismo compartilhado
entre os cientistas políticos, teóricos da comunicação e sociólogos. Oliver
Schmidtke (1998) foi um dos partidários desta visão “integrada”9 ao afir-
mar que a Rede Mundial atuaria, no âmbito da formação e estruturação
dos movimentos da sociedade civil, na redução de hierarquias intra-orga-
nizacionais, de custos de mobilização e de distribuição de material, inten-
sificando o senso de envolvimento dos atores e a relevância de pequenos
grupos, facilitando a formação da identidade coletiva e sugerindo força e
perspectivas aos participantes de ações coletivas.10

Mesmo que se considere esta postura um tanto ou quanto
apologética, é preciso reconhecer que a www é capaz não apenas de forne-
cer um farto e heterogêneo cardápio de informações, como também de
promover a interação, mobilização e troca de experiências entre os atores
coletivos. Na medida em que desempenha todas essas funções simultane-
amente, a DH Net ultrapassa o alcance dos sites comuns. Como portal,

7 O conceito de Rede de Arquitetura Aberta introduzido em 1972 por Kahn é o seguinte:
“Numa rede de arquitetura aberta, as redes individuais podem ser separadamente desenha-
das e desenvolvidas e cada uma pode ter sua interface própria, que pode ser oferecida a
usuários e outros provedores.” (http://www.aisa.com.br/historia.html).

8 Sobre esta noção de novos movimentos sociais, ver Evers, 1984.; Friedan & MacAdam, 1992;
Sherer-Warren, 1995, Mellucci & Avritzes, 2000.

9 Como diria Umberto Eco (1976), na obra Apocalípticos e Integrados, ao descrever os que são
avessos à tecnologia como apocalípticos, e os que fazem a apologia da mesma, como integra-
dos. Os termos também podem ser substituídos, no caso da Internet, por tecnoluditas e
tecnofílicos.

10 As teses do autor são passíveis de críticas. Contudo, não as reproduziremos aqui, posto que
são abordadas em outro artigo. Ver Einsenberg, Mitre, 2001.



67Movimentos sociais, Internet e novos espaços públicos: o caso da DH Net

dá acesso a uma série de arquivos atualizados e permite a troca bilateral
de conteúdos com cada uma das ongs que hospeda. Além disso, atua
como um ‘ponto de encontro virtual’, uma espécie de ‘locus desterrito-
rializado’ que abriga entidades que, não fosse esta rede eletrônica sem
fins lucrativos, estariam “espalhadas pelo ciberespaço” ou sequer teriam
sua página na Internet. Desta maneira, a Enciclopédia Digital permite
que ongs de direitos humanos, que representam interesses distintos, arti-
culem-se entre si, construam uma rede cibernética de interações seme-
lhante às dos movimentos populares das décadas de 1970-90 e comparti-
lhem um núcleo comum de valores ético-políticos, algo cuja importância
só pode ser compreendida à luz da história recente do movimento de
direitos humanos no Brasil.

Internet, movimento de direitos humanos e a DH Net

A utilização estratégica dos meios de comunicação, ainda que rudi-
mentares e artesanais, em apoio aos movimentos sociais é muito anterior
à popularização da Internet. Como exemplo, podemos citar as atividades
de comunicação popular nas décadas 1970 e 1980 que, através do inter-
câmbio de experiências via jornais alternativos, boletins, quadrinhos,
audiovisuais e rádios comunitárias, fortaleceram as redes movimentalistas
dos chamados movimentos populares. A www, contudo, representa a
possibilidade de um avanço significativo em relação às mídias tradicio-
nais. Ao interligar em tempo real atores coletivos dispersos no espaço,
permite que eles construam estruturas virtuais horizontalizadas de
interação, mobilização e troca de conteúdos, constituindo uma nova mo-
dalidade de rede movimentalista: a rede cibernética.

A DH Net desempenha com perfeição tais funções, uma vez que
trata-se de uma rede eletrônica sem fins lucrativos que coloca no mesmo
‘espaço’ grupos com interesses comuns, funcionando como recurso de
articulação ou de ‘costura interna’ de movimentos localizados e fragmen-
tados, evitando que, débeis ou desarticulados, diminuam sua capacidade
de pressão nas decisões políticas. É importante deixar claro, entretanto,
que a DH Net não é uma versão eletrônica do Movimento Nacional dos
Direitos Humanos (MNDH), cuja origem data de 1982. Apesar de os
criadores desta Enciclopédia Digital haverem participado também da
fundação do MNDH, e de terem como meta inicial transpor para a Internet
a filosofia deste movimento, acabaram traçando um caminho distinto.

Comunicação&política, n.s., v.X, n.1, p.067-181
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Prova disto é que o MNDH possui um site próprio, o qual, apesar de
associado à DH Net, independe dela para existir. A importância de citar
o MNDH neste trabalho deve-se ao reconhecimento de sua contribuição
na mudança do significado do conceito de direitos humanos no Brasil,
algo que afetou diretamente todas as entidades que compõem este movi-
mento em nosso país. Após ter desempenhado um papel crucial na am-
pliação dos direitos sociais na nova Constituição de 1988 (Doimo,
1995:191-2), o MNDH ressurgiu com mais força na década de 1990,
ganhando personalidade jurídica11 e redefinindo seus princípios e estraté-
gias. Se antes as denúncias contra a violência institucional e a impunida-
de eram o seu ponto forte, tarefas mais abrangentes, como a criação de
“espaços públicos não-estatais” através do “fortalecimento e articulação
das organizações da sociedade civil”, e a reformulação de políticas públi-
cas que dessem conta dos direitos econômicos, sociais, culturais e
ambientais, sem se descurar dos direitos civis e políticos”12, passaram a
constar de suas prioridades e das de outras organizações.

A incorporação de uma nova agenda – que incluía demandas antes
consideradas secundárias, tais como a preservação da qualidade do ar e da
água, os direitos de idosos, crianças e adolescentes, dos povos indígenas,
dos negros, das mulheres e de setores da sociedade até então pouco pro-
tegidos – e de interlocutores diversificados, fez crescer ainda mais o papel
das redes de comunicação como núcleos articuladores, capazes de criar
uma identidade para o movimento de direitos humanos e de consolidá-la
publicamente. Afinal, se um movimento social inclusivo como este não
define bem sua face, sujeita-se ao risco de que seus objetivos não sejam
assimilados e processados pela sociedade e, conseqüentemente, percam
relevância política. Tomando esses aspectos em consideração, fica clara a
importância de descrever os conteúdos e serviços que a DH Net – este
novo espaço público virtual – oferece às suas associadas, e de discutir
sobre a maneira como estes contribuem na construção da rede cibernética
de direitos humanos que nos interessa estudar e de uma nova modalidade
de ativismo: o que se efetiva à distância.

11 O MNDH está registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas sob nº 15958, reco-
nhecido de utilidade pública no Distrito Federal em 2.05.96, e devidamente registrado no
Conselho Nacional de Assistência Social com personalidade jurídica representativa, denomi-
nada Sociedade de Apoio aos Direitos Humanos. É filiado a Federação Internacional de
Direitos Humanos (FIDH)” (www.mndh.org.br)

12 cf. www.mndh.org.br. (grifos nossos)
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Vamos falar da DH Net

A DH Net é uma das primeiras redes eletrônicas sem fins lucrati-
vos do país13 e expressa um pioneiro e audacioso projeto de uso das
tecnologias de comunicação. Fundada em 1995, data oficial da entrada
do Brasil na Internet, divide-se em oito seções, que abordam os temas da
cidadania e dos direitos humanos: DH Net, Denúncias, Arte e Cultura,
Memória Histórica, Cibercidadania, Educação DH, Desejos Humanos e
Direitos Humanos. Além de funcionar como ‘Enciclopédia Digital’, po-
dendo ser consultada inclusive para trabalhos acadêmicos, estabelece “vín-
culos entre grupos que, de outra forma, estariam social ou fisicamente
dispersos” (Wellman, Gulia, 2000:188). Em outras palavras, a DH Net
não é apenas um portal de informações, mas funciona também como um
‘grande condomínio’, um locus de aglutinação de sites de organizações de
direitos humanos. Estas, por estarem muitas vezes a milhares de quilôme-
tros de distância umas das outras, vêem na associação com a Enciclopédia
Digital de Direitos Humanos uma possibilidade de entrar em contato com
outros grupos de ação coletiva, com interesses semelhantes aos seus.

A DH Net proporciona uma série de benefícios a suas associadas,
entre eles, um suporte tecnológico considerável. Nesse sentido, não ape-
nas concede espaço gratuito na Internet para que as entidades construam
sua própria página14 (através do domínio DH Net), como também ofere-
ce para download as versões atualizadas de diversos programas, como o
Internet Explorer 5.0, o Real Player, entre outros. Seu conteúdo apresenta-
se sob três formas: áudio, vídeo e texto, e um guia digital orienta como
navegar no portal.

Apesar do investimento em tecnologia, imagens e em outros re-
cursos visuais criativos – tais como histórias em quadrinhos digitais e
webcam (câmara que mostra imagens ao vivo da equipe trabalhando) –,
uma das prioridades da DH Net é a qualidade de seu conteúdo.15 Aten-
tos para o fato de que “informação confiável e atualizada (....) é um dos

13 A grande pioneira das redes de informação sem fins lucrativos, aberta aos movimentos soci-
ais no Brasil e na América Latina, foi a Alternex, criada em 1989 pelo IBASE (Instituto
Brasileiro de Análises Sócio-Econômicas), utilizando tecnologia de satélite do Partido Verde,
dado que sequer a rede mundial havia sido oficialmente criada.

14 Esse é o caso da Acat, da RBEDH, CDHMP e da Liga Norte Rio-Grandense de apoio aos
portadores do vírus da Aids.

15 Entrevista com Roberto Monte.
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capitais mais valorizados e característicos da velocidade com que as ongs
levam a cabo suas atividades políticas” (Ribeiro, 2000:479), seus criado-
res e consultores, entre os quais artistas e acadêmicos, selecionaram para
o portal uma rica variedade de arquivos digitalizados, provenientes de
diversas fontes. O acervo, que além de não ocupar espaço físico pode ser
acessado por qualquer indivíduo ou entidade conectado à Internet, é com-
posto de artigos e ensaios sobre direitos humanos, leis, documentos, de-
clarações, relatórios de encontros, manifestos, cartilhas, manuais e links
úteis, como o do Tribunal Penal Internacional e da Câmara de Deputa-
dos. É importante destacar que estes bens simbólicos fornecem insumo
para a consolidação dos chamados ‘conhecimentos políticos práticos’, os
quais, mesmo não sendo sofisticados, auxiliam os cidadãos a tomar deci-
sões a respeito das questões que afetam sua vida cotidiana (Norris, 2000).
Mais ainda, servem de base para que os grupos e organizações de direitos
humanos orientem ativistas e a população das comunidades junto às quais
atuam, promovam palestras e prestem consultorias, dando origem a um
movimento inverso e complementar ao que Gomes (1999:225) denomi-
na a captura pela mídia dos debates iniciados fora dela.

Para acompanhar as mudanças sofridas pelo movimento de direi-
tos humanos nas últimas décadas, a Enciclopédia Digital de Direitos
Humanos divulga conteúdos que capacitam a sociedade civil a participar
do cenário político contemporâneo; entre eles, a Declaração Universal da
ONU16 e o Manifesto da UNESCO,17 instruções sobre os mecanismos
administrativos, parlamentares e judiciais que os cidadãos podem utilizar
para fazerem valer seus direitos, e as técnicas para acionar os meios de
comunicação de massa, caso necessário. Modelos de carta social, interpe-
lação jurídica, ofício, requerimento e petição também ficam disponíveis
no portal, informação necessária especialmente para as pequenas entida-
des, ainda inexperientes no campo do ativismo. Por fim, a publicação dos
endereços de PROCONs em todo o Brasil traduz o novo significado do
conceito de cidadania, com base no qual já não se consideram os direitos
do consumidor como exclusivos da elite econômica, e sim como essenci-
ais, inclusive para os cidadãos mais carentes.18

Mas a interação entre a DH Net e suas associadas não é unilateral.
A rede eletrônica opera com uma lógica mais complexa que a da televisão

16 http://www.dhnet.org.br/inedex.htm
17 http://www.dhnet.org.br/inedex.HTM
18 Entrevista com Maria Emília da Silva.
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que, apesar de disseminar grande quantidade de formas simbólicas, para
um número indefinido de receptores, produz um fluxo comunicativo pre-
dominantemente de sentido único (Thompson, 1998:79). O Centro de
Direitos Humanos e Memória Popular do Rio Grande do Norte
(CDHMP), a Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos
(RBEDH) e o Centro de Direitos Humanos de Cristalândia, por exem-
plo, não apenas usufruem do material oferecido pelo portal, como tam-
bém ajudam a preenchê-lo com parte dos conteúdos que ficam disponí-
veis em suas próprias páginas. Indo mais além, na medida em que a DH
Net acolhe os sites de distintas organizações, abre espaço para que elas,
em um momento posterior, passem a interagir entre si e de forma inde-
pendente, criando uma estrutura descentralizada de comunicação: uma rede
cibernética de direitos humanos que possibilita o ativismo à distância.

As redes sociais – estruturas horizontais funcionalmente integra-
das cujos “elos básicos” ou “fios” são os bens e conteúdos intercambiados
entre seus integrantes19 – popularizaram-se no Brasil muito antes da
Internet. Contudo, ao se inserirem na www, rede das redes, esses conjun-
tos de relações que vinculam entre si indivíduos e atores coletivos com
objetivos comuns (Barnes, 1987:159-61) deram saltos qualitativos sur-
preendentes. Esses avanços, e as novas perspectivas que abrem no campo
da participação política da sociedade civil, serão apresentados através de
um paralelo entre a rede cibernética vinculada à DH Net e suas variantes
mais primitivas: as redes sociais dos movimentos populares das décadas
de 1970- 90.

Redes sociais ‘reais’ e cibernéticas: os pontos de interseção

As chamadas redes sociais movimentalistas foram as estruturas res-
ponsáveis por articular e garantir a integração dos movimentos populares
brasileiros entre 1970 e 1990. Surgidas “à base de relações interpessoais,
pela manifestação de diversos interesses e pelo entrecruzamento de gru-
pos com natureza e funções distintas” (Doimo, 1995:155), podem ser
caracterizadas como antecessoras da rede cibernética de direitos humanos
viabilizada pela DH Net (a qual estamos estudando). Afinal, muitas das
demandas dos movimentos populares das décadas anteriores, tais como a

19 Ver Whitaker, www.rits.org.br; Doimo, 1995; Scherer-Warren, 1995.
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luta pela moradia, saneamento básico e saúde, foram reelaboradas e in-
corporadas ao atual discurso das entidades integrantes do movimento de
direitos humanos, sob a sigla DESCA (direitos econômicos, sociais, cul-
turais e ambientais).

Doimo (1995) classifica as redes sociais do Movimento Popular em
três tipos: de abrangência territorializada, de influência, e de temáticas.
Para o propósito que nos interessa, daremos particular destaque ao últi-
mo tipo, que pode ser dividido em quatro subgêneros: (a) as redes volta-
das à produção do saber técnico-competente, (b) as de memória ativa, (c)
as de produção de recursos comunicacionais e (d) as de solidariedade à
distância.

a) As redes voltadas à produção do saber técnico-competente sur-
giram durante o período militar a partir da necessidade de des-
locar para as organizações não-governamentais a produção aca-
dêmica que se originava nas universidades, de forma a driblar a
censura do Estado. Esse movimento, que cresceu sob justificati-
va de “colocar o conhecimento especializado a serviço dos movi-
mentos populares” (Doimo, 1995:164), parece encontrar um
paralelo na rede cibernética de direitos humanos que estamos
estudando. A seção Educação DH da Enciclopédia Digital de
Direitos Humanos, por exemplo, traduz bem a tentativa de
“passar o conhecimento adiante”,20 da maneira mais didática
possível, e em parceria com centros universitários de pesquisa.21

Nela, são divulgados os módulos do curso de Agente de Cida-
dania ministrado pelo CDHMP/RN22 e os arquivos que com-
põem a Biblioteca Virtual de Educação em Direitos Humanos
da RBEDH.23 Com base na filosofia de que os indivíduos de-
vem ser conscientizados de seus direitos, e de que a educação é
o principal veículo para isso, as ciber-oficinas, que são cursos
interativos online, representam também uma grande promessa
para capacitar líderes de movimentos de base local que atuam
junto a comunidades menores ou afastadas, e que têm, por isso,
dificuldades de deslocamento.24

20 http://www.dhnet.org.br/inedex.htm
21 Comissão de Direitos Humanos da UFPB
22 http://www.dhnet.org.br/w3/cdhmp/cursoac/index.html
23 http://www.dhnet.org.br/educar/redeedh/bib/index.html
24 http://www.dhnet.org.br/inedex.htm
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b) As redes de memória ativa, constituídas na década de 80, ti-
nham por função processar e organizar os documentos dos mo-
vimentos populares que, entre boletins, relatórios, anota-
ções, moções e relatos pessoais, somavam uma quantidade con-
siderável de material (Doimo, 1995:166-67). Serviços como este,
que cuidam do processamento e racionalização da informação
documental, continuam sendo fundamentais pois preservam a
história dos movimentos sociais e das ongs, ajudando na cons-
trução de sua identidade. Na era da informação digital, contu-
do, os amontoados de papel, sujeitos a inúmeras formas de clas-
sificação, e os centros de documentação organizados pelas redes
de memória ativa estão sendo substituídos por versões mais
modernas de arquivamento. Hoje, redes eletrônicas como a DH
Net oferecem ‘espaço’ gratuito em bytes para que cada entidade
possua seu próprio acervo digitalizado ou escaneado (no caso,
hemeroteca), o qual, ao invés de confinado à sede de cada enti-
dade, fica ‘virtualmente’ acessível aos integrantes da rede ciber-
nética e à sociedade. Ao fazermos estas colocações, não estamos
ignorando as dificuldades encontradas por alguns indivíduos na
leitura de textos digitalizados, tampouco o valor histórico de
documentos originais, mas é preciso reconhecer a superiorida-
de, em muitos aspectos, das redes cibernéticas de memória ati-
va, em relação àquelas implementadas pelos então chamados
‘centros de informação e documentação’. Em primeiro lugar,
elas permitem a reprodução e conservação gratuitas de cartilhas,
declarações, manuais e códigos, e o acesso de ongs de pequeno
porte a grande quantidade de material atualizado e diversifica-
do. Além disso, abrem espaço para que as entidades comparti-
lhem entre si sua memória histórica, o que, em última instância
fortalece seus laços de união e permite a utilização da identidade
do movimento de direitos humanos como instrumento de luta.

c) Em relação às redes de produção de recursos comunicacionais,
cuja função era elaborar audiovisuais e fomentar a circulação de
informações e a troca de mensagens entre os membros dos mo-
vimentos populares (Doimo, 1995:165), as vantagens da rede
cibernética de direitos humanos continuam evidentes. Ninguém
melhor do que os próprios fundadores da DH Net, autoridades
no campo das tecnologias de comunicação, para confirmar isso.
Em uma época na qual o Brasil ainda não tinha entrado na

Comunicação&política, n.s., v.X, n.1, p.073-175



74 Maya Mitre, Ana Maria Doimo, Rousiley Maia

Internet, esses ativistas começaram sua ‘batalha eletrônica’ par-
ticipando de programas educativos da Rádio Rural (fundada em
1958 em Natal [Rio Grande do Norte] por D. Eugênio Sales),
transitaram pela tecnologia dos slides, fundaram a Associação
Brasileira do Vídeo Popular (ABVP) e participaram da criação
da Rede de Comunicação de Trabalhadores. Em 1994, quando
o Vídeo Popular começa a dar mostras de enfraquecimento, o
grupo conheceu e encantou-se com o Alternex, rede de infor-
mações sem fins lucrativos criada em 1989 pelo Instituto Brasi-
leiro de Análises Sócio-Econômicas (IBASE), posteriormente
transformado em um provedor comercial25. Nesse momento,
foi tomada a decisão de “migrar do analógico para o digital”.26

É claro que todo meio de comunicação possui alguma virtude,
seja ela o preço, a mobilidade ou a capacidade de aceitação por
parte do público. Mas é preciso reconhecer que, como ferra-
menta que possibilita o intercâmbio veloz de bens simbólicos
entre atores territorialmente dispersos, nada supera a www. Por
isso, páginas como a da RBEDH,27 do Centro de Direitos Hu-
manos de Cristalândia,28 e a própria DH Net29 apresentam uma
seção que relata experiências bem sucedidas relacionadas aos
direitos humanos, tais como encontros, criação de comissões,
campanhas e oficinas.

d) As redes de solidariedade à distância do início da década de 1980
eram estruturas de comunicação acionadas sempre que uma en-
tidade do Movimento Popular se encontrava em apuros (Doimo,
1995:166). Elas atuavam através do envio de telegramas de apoio
e de cartas de pressão ao Estado. O equivalente de tais mecanis-
mos nas redes cibernéticas são os e-mails enviados “aos compa-
nheiros de luta” com vistas a reforçar sua auto-estima e motiva-
ção para que continuem no movimento, e os protestos e pres-
sões exercidas junto às autoridades públicas através das chama-
das petições eletrônicas, espécie de ‘abaixo-assinado online’ tam-
bém destinado às autoridades governamentais. Seu aproveita-

25 www.alternex.com.br
26 Entrevista com Roberto Monte.
27 http://www.dhnet.org.br/educar/redeedh/exitos/index.html
28 http://www.dhnet.org.br/w3/cdhcto/experenc/experien.htm
29 http://www.dhnet.org.br/direitos/exitos/index.html
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mento pelas integrantes da DH Net, contudo, ainda é incipiente.
Campanhas para que os internautas enviem mensagens eletrô-
nicas de apoio ou de protesto - que não representam gastos adi-
cionais às organizações que já possuem sites e evitam problemas
como os atrasos dos correios - não foram identificadas.30 Quan-
to às petições eletrônicas, a Enciclopédia Digital de Direitos
Humanos torna disponível somente o Manifesto 2000, da
Unesco.31 A utilização deste tipo de abaixo-assinado online é
permeada por uma série de ambigüidades. Por um lado, pode
ser considerada interessante, porque não exige que voluntários
saiam às ruas tentando convencer os cidadãos a aderir. Estes,
tampouco, têm que despender grandes esforços para participar.
Mas justamente porque o internauta só necessita fornecer seu
nome e e-mail (dados estes amplamente sujeitos à falsificação), é
comum que petições supostamente sérias ganhem adeptos como
o Coelho da Páscoa, Mao Tsé Tung, Che Guevara e persona-
gens de programas da Rede Globo de Televisão.32 Se as petições
eletrônicas são facilmente sujeitas a boicotes e brincadeiras de
mau gosto, como serão consideradas pelas autoridades a que se
dirigem? Terão alguma credibilidade? Não é nosso objetivo, no
presente estudo, responder a estas indagações, algo que exigiria
uma metodologia específica, voltada a este propósito.

De qualquer maneira, podemos dizer que uma nação democrática,
em princípio, considera legítimos os abaixo-assinados, uma vez que ex-
pressam a opinião dos eleitores a respeito de questões de seu interesse.
Apenas a título de ilustração, devemos nos lembrar do grande impacto
exercido pelo Manifesto dos Mineiros: o primeiro documento deste tipo
de que se tem registro no Brasil. Produzido por membros da elite liberal
de Minas Gerais, em outubro de 1943, o Manifesto propunha a instala-
ção de um regime democrático autêntico (Fausto, 1995:383), e foi uma
das ações políticas que ajudaram a derrubar o Estado Novo. Este exem-

30 Sites como o do Movimento dos Sem Terra (www.mst.org.br), por exemplo, utilizam tais
recursos com desenvoltura.

31 http://www.dhnet.org.br/inedex.HTM
32 Neste ponto, estamos nos referindo a uma petição, a uma autoridade da ONU, para que

Ariel Sharon fosse julgado por crimes contra a humanidade. Este exemplo é apenas ilustrati-
vo, e não está diretamente relacionado à pesquisa empírica.
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plo, contudo, não é suficiente para responder nossa questão; afinal, tra-
tou-se de um documento impresso, produzido por pessoas influentes. As
petições eletrônicas, além de geralmente assinadas por indivíduos anôni-
mos, apresentam-se em formato digitalizado e enfrentam uma série de
problemas que podem torná-las inócuas, a saber: qualquer um pode assiná-
las diversas vezes, seu conteúdo pode ser alterado com facilidade, rara-
mente alguém se responsabiliza por sua produção e seu percurso pela
Rede Mundial é errático e descontrolado.33 A abundância de abaixo-assi-
nados circulando na Internet (existem sites especializados nisso)34 levou a
própria ONU a desaconselhar sua produção.35 Por outro lado, o avanço
de tecnologias capazes de criar assinaturas digitais ou outros sistemas de
verificação de identidade confiáveis (Dictson-Ray, 2001) tende a modifi-
car positivamente seu status.

O processo de expansão das redes

A rede cibernética que estamos estudando cumpre hoje para o
movimento de direitos humanos funções semelhantes às desempenhadas,
entre as décadas de 1970 e 1990, pelas redes sociais movimentalistas do
então chamado Movimento Popular. Entretanto, uma vez que se desen-
volve a partir da web, a rede cibernética de direitos humanos cresce com
mais rapidez. Suas integrantes, por sua vez, ao penetrar de forma ampla
na sociedade ganham assentimento público para suas demandas e au-
mentam sua capacidade de fundar ou modificar normas (Habermas, 1997).

A expansão de uma rede cibernética não parece, a princípio, uma
operação difícil. Afinal, a infra-estrutura descentralizada da Rede Mun-
dial e o fato de não se ater a barreiras de tempo e de espaço contribuem
para que uma idéia interessante elaborada por X, e lida por Y, seja rapi-

33 http://www.quatrocantos.com/tec_web/lendas/12lendas_60.htm
34 http://www.assinoembaixo.com.br
35 “We have been receiving an overwhelming amount of emails as part of a petition -generated

by an unknown source- urging the US and international community to refrain from going to
war. While we were heartened by this effort, the United Nations Secretariat (to which we
are employed) is an implementing organ for the actions and programs agreed upon and
supported by its 189 Member States. Therefore, if individuals really want their voices heard
by these decision-makers, they should contact their governments and mission to the UN to
express concerns and views. (We would discourage mass correspondence through emails
though!)”. http://www.unicwash. org/ index.htm
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damente repassada para W e Z, os quais não possuíam contato prévio
com X (Wellman, Gulia, 2000:184), e assim por diante. Este processo,
contudo, não surge espontaneamente no ciberespaço, sendo desencadea-
do, ao menos num primeiro momento, por relações e contatos que têm
origem “no mundo real”. No caso do movimento de direitos humanos, o
diálogo face à face e a aproximação nos moldes tradicionais com as bases
do Movimento são alicerces fundamentais para o desenvolvimento da
rede cibernética, principalmente devido à resistência que alguns ativistas
demonstram quando o assunto é Internet. Ana Lúcia Figueiredo e Maria
Emília da Silva, líderes envolvidas na luta pelos direitos humanos, reco-
nhecem nas novas tecnologias de comunicação o papel de “pernas do
movimento”, de veículos capazes de disseminar sua mensagem, mas ad-
mitem utilizar a www com pouca freqüência.36 Tais atitudes explicam
porque a maioria dos ativistas ainda investe mais em rádios comunitári-
as,37 acessíveis às camadas carentes da população, do que na Internet,
vista como um instrumento quase supérfluo em um país cuja população
ainda “sofre de lombrigas”.38 As entrevistas nos levam a supor que ainda
exista, de forma geral, uma grande distância entre os líderes de movi-
mentos de base local e os entusiastas das redes eletrônicas de informação.
Para reduzi-la, é preciso evitar o desconhecimento por parte da maioria
dos militantes que atuam no ‘espaço físico’ das discussões políticas e das
lutas que ocorrem no ciberespaço (Ribeiro, 2000:478) e vice-versa.

Novas alternativas de participação online

Quando é aberto um canal de diálogo entre os dois planos de atu-
ação do Movimento, o virtual e o real, a rede cibernética de direitos hu-
manos passa a articular novas alternativas de ativismo à distância, que
complementam os formatos de participação tradicionais. Através da
interação comunicativa online, grupos de direitos humanos geografica-
mente dispersos podem coordenar ações conjuntas de denúncia ou pro-
testo, lançar campanhas em nível nacional, atrair novos membros e con-
firmar via Internet a data e as pautas de sua próxima reunião. A condição
inicial para que tais possibilidades se concretizem é o investimento, por

36 Entrevista com Ana Lúcia Figueiredo e com Maria Emília da Silva.
37 Entrevista com Ana Lúcia Figueiredo.
38 Entrevista com Roberto Monte.
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parte das entidades, na confecção e atualização de suas páginas. O mode-
lo ideal de site para uma organização de direitos humanos não pode ser
definido a priori, mesmo porque estamos lidando com um campo relati-
vamente recente, em fase de experimentação. A pesquisa empírica, con-
tudo, nos permite adiantar algumas considerações, ainda que intuitivas.
A página da Viva Rio,39 por exemplo, destaca-se das demais por sua or-
ganização, objetividade no tratamento dos temas e pela importância que
confere à interação com os internautas. Sua divisão em nove links princi-
pais orienta a navegação do internauta e permite que ele localize os as-
suntos de seu interesse com rapidez, sem gastar uma grande quantidade
de impulsos telefônicos. Os conteúdos, além disso, são transmitidos de
maneira sucinta e em linguagem simples e direta, o que evita que a aten-
ção do receptor se disperse. A utilização da www.vivario.org.br para
cadastrar voluntários, promover campanhas e receber doações, traduz
bem a preocupação desta ong em dialogar com a sociedade através dos
recursos interativos da web. Tal decisão é estratégica, pois difunde os
projetos da entidade para outras regiões do Brasil e recruta novos mem-
bros até mesmo em outros países, uma vez que a página oferece versão
em inglês.

Devido à maneira como utiliza seu espaço na Internet, a Acat40

pode ser tomada como contraponto ao exemplo anterior. Os conteúdos
que divulga em sua página parecem não haver sido adaptados a um for-
mato adequado para a www, uma vez que são extensos, estão escritos em
linguagem formal e em caracteres muito pequenos. A sensação que se
tem ao navegar no site é de que a entidade simplesmente escaneou publi-
cações impressas. Ao invés de deixar explícitas as causas a que se dedica,
a Acat optou por divulgar na íntegra seu estatuto que, devido ao tama-
nho considerável e à subdivisão em artigos, tende a ser desmotivante
para o receptor. Por outro lado, não devemos ignorar a rapidez com que
a ong responde as mensagens enviadas pelos internautas.41

O site da CEAP42 sobressai-se no campo do ativismo online uma vez
que torna disponível um “fórum virtual” que dá aos internautas a possi-

39 www.vivario.org.br
40 http://www.dhnet.org.br/inedex.htm
41 Durante a pesquisa empírica, enviamos um e-mail para a Acat e obtivemos, em menos de

uma semana, a seguinte resposta: “Caríssima, a Acat-Brasil é ecumênica. Não fazemos manifesta-
ções, participamos delas, visitamos presídios e muitas coisas mais em prol da justiça. Venha nos conhecer.
tel. 3101.6084 – Isabel”.

42 http://www.alternex.com.br/~ceap/menu.html
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bilidade de se expressar a respeito de questões polêmicas, como o sistema
de quotas para a população negra. Em tese, esse recurso possibilitaria a
construção de um debate crítico e uma maior sintonia entre a ong e a
opinião do público. A CEAP, contudo, não deixa visíveis as posições dos
participantes e não modifica com freqüência o tema proposto para o de-
bate.43 Assim, acaba substituindo o diálogo pelo envio de e-mails.

Por fim, é interessante chamar a atenção para a central de denún-
cias às violações aos direitos humanos da página do MNDH.44 Quando
consideramos a cultura do medo da denúncia, provocada pela falta de
garantias de proteção à testemunha no Brasil, percebemos uma série de
vantagens neste mecanismo. Em primeiro lugar, uma vez que está inseri-
do na www, pode ser acessado a qualquer hora e a partir de qualquer
lugar, o que evita que a testemunha se desloque. Esta realiza a queixa por
escrito, sem usar a própria voz, o que contribui para assegurar seu anoni-
mato. Para que a central funcione com eficiência é necessário que o MNDH
verifique com freqüência as mensagens que recebe, tendo sempre em
mente a possibilidade dos trotes, menos prováveis em situações face à
face, nas quais o queixoso é identificado.

Guerrilhas no ciberespaço

Uma denúncia que circula através de uma rede cibernética pode
desencadear mobilizações de nível transnacional, principalmente quando
se vincula aos direitos humanos – tema que, em princípio, é do interesse
da maioria dos cidadãos das sociedades contemporâneas. Para elucidar
essa idéia, apresentaremos um exemplo concreto, obtido através da pes-
quisa empírica: a organização de uma ‘guerrilha eletrônica’, recurso de
participação através da web que contou com o apoio de entidades interna-
cionais.

A ‘guerrilha eletrônica ou digital’ é um tipo de mobilização da
sociedade civil que, baseando-se na transmissão de informações via
Internet, articula diferentes grupos e indivíduos para lutar contra as in-

43 De janeiro a agosto de 2002, o tema proposto para o debate permaneceu o mesmo.
44 Mais uma vez, é importante lembrar que o Movimento Nacional de Direitos Humanos

(MNDH) é uma organização nacional que articula cerca de 300 entidades ou organizações
locais, e não deve ser confundida com o movimento de direitos humanos em geral, ou com a
DH Net em particular. .
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justiças sociais e as violações aos direitos humanos.45 Na rede cibernética
criada via DH Net, o conceito teve que ser colocado em prática em 1996,
quando Gilson Nogueira, advogado do CDHMP, foi assassinado.46 Cien-
tes das dificuldades de lutar contra os grupos locais de extermínio do Rio
Grande do Norte, que acreditavam estar por detrás do crime, integrantes
da Enciclopédia Digital de Direitos Humanos, liderados por Amparo
Araújo, membro do Grupo Tortura Nunca Mais de Pernambuco,47 “bom-
bardearam” agências de notícias e organismos internacionais de direitos
humanos com e-mails que denunciavam o envolvimento do governo do
Estado com o crime.48 Às agências de turismo no Brasil e no exterior
também foi proposto, via Internet, um boicote ao Estado. Graças à infra-
estrutura da Rede e à rapidez com que difunde bens simbólicos, foi pos-
sível fazer com que a notícia do episódio chegasse à Human Rights Watch,49

organização internacional de direitos humanos, e repercutisse no meio
televisivo e na imprensa escrita internacional.50 Exemplo semelhante ocor-
reu através da Alternex, a grande pioneira das redes de informação sem
fins lucrativos na América Latina. Criada em 1989 pelo IBASE (Instituto
Brasileiro de Análises Sócio-econômicas), integrantes desta rede conse-
guiram repassar instantaneamente para o exterior as informações sobre o
assassinato do seringueiro Chico Mendes, antes mesmo que a imprensa
brasileira noticiasse o episódio.

A Internet desempenha um papel fundamental no processo de
interconexão entre indivíduos e grupos de ação coletiva que se encon-
tram territorialmente dispersos e até mesmo entre nações, uma vez que é
capaz de expandir as redes de interação social para fora das “unidades
políticas territorialmente definidas pela organização do Estado moderno
(Eisenberg, 1999:9). Sabemos que a infra-estrutura deste meio de comu-
nicação, por si só, não é capaz de atrair o interesse dos cidadãos para
questões que estão distantes de sua realidade. Mas é fato que não conse-
gue deixar alheias aos protestos bem organizados, que circulam em seu
interior, autoridades e ONGs transnacionais. De qualquer maneira, é

45 Entrevista com Roberto Monte.
46 http://www.dhnet.org.br/denunciar/pcivilrn/gilson/denuncia.htm (Relatório sobre o caso)
47 www.torturanuncamais.org.br
48 Entrevista com Roberto Monte.
49 www.hrw.org
50 Segundo Roberto Monte, a repercussão levou à exibição de programas na Rede Globo de

Televisão e na BBC de Londres e deu origem a uma matéria na revista norte-americana
Time.
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importante lembrar que situações como as descritas acima, que desenca-
dearam guerrilhas virtuais, são extremas, e geram mobilizações ad hoc. O
tipo de interação que fortalece as redes cibernéticas, por sua vez, é aquele
que obedece a um ritmo regular, e que se pauta em demandas cotidianas.
Ciente disto, a DH Net planeja expandir a rede cibernética de direitos
humanos através de alianças sólidas e estáveis. Este projeto pretende ser
realizado por meio de duas estratégias: a conquista da comunidade dos
países de língua portuguesa51 e a busca de alternativas que democratizem o
acesso de grupos e organizações brasileiros de direitos humanos à Internet.

Como democratizar as redes cibernéticas?

Discutir soluções para o problema da barreira digital, conceito uti-
lizado para descrever a linha imaginária que separa os que dispõem e os
que não dispõem das novas tecnologias de comunicação, é uma medida
estratégica para ampliar a rede cibernética de direitos humanos, ao me-
nos dentro do Brasil. Afinal, “o potencial da Internet para expandir os
fóruns conversacionais faz emergir inevitavelmente o problema do aces-
so” (Maia, 2002:113). Pensando nisso, os criadores da Enciclopédia Di-
gital de Direitos Humanos elaboraram o Ponto Eletrônico da Cidada-
nia,52 uma seção que ensina, entre outras coisas, a montar um computa-
dor alternativo através de equipamentos considerados ultrapassados no
mercado da informática, os quais podem ser instalados e ter sua vida útil
prolongada através do uso por comunidades, sindicatos e organizações da
sociedade civil. Iniciativas como essa visam, além da captação de novos
integrantes para a Rede, informar a população sobre seus direitos e dimi-
nuir no Brasil o número daqueles que ficam à margem do desenvolvi-
mento das tecnologias de comunicação: os chamados ‘Sem Tela’.

O Movimento dos Sem Tela,53 organizado através da DH Net, é
composto por indivíduos que lutam para ter acesso não somente à infor-
mação de qualidade, como também aos meios para produzi-la. Partindo
do pressuposto de que a mídia tradicional é uma das principais responsá-
veis pela manutenção do status quo, o Movimento vê na Internet um po-
deroso meio para integrar a sociedade civil “num grande cordão interativo”,

51 Entrevista com Roberto Monte.
52 http://www.dhnet.org.br/ciber/semtelas/orelhao.htm
53 http://www.dhnet.org.br/ciber/semtelas/manst.htm
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romper o isolamento dos excluídos e instaurar a cibercidadania, que se
efetiva em ambiente desterritorializado.54

O adiamento dos debates sobre a desigualdade do acesso à Rede –
que de Mundial ainda tem pouco – restringe sua eficácia enquanto ferra-
menta de democratização da participação política. Por outro lado, pouco
tem sido falado a respeito das possibilidades que a web oferece de atenuar
outros tipos de desigualdades, que não se referem ao campo sócio-econô-
mico. Idosos, deficientes auditivos ou pessoas com dificuldades de loco-
moção ganham, através desta tecnologia, chances de participar ativamente
em um movimento como o de direitos humanos. A campanha Surfe pelos
Direitos Humanos,55 que recruta voluntários para auxiliar ongs através da
realização de pesquisas temáticas online, serve como exemplo. Estas e ou-
tras tarefas, tais como receber e encaminhar denúncias via www, podem
ser realizadas por indivíduos que não falam e/ou não escutam. A DH
Net, especificamente, permite que indivíduos como os portadores do ví-
rus da aids, que muitas vezes preferem permanecer anônimos, entrem
em contato com pessoas em situação semelhante, criem vínculos e se
apresentem publicamente, o que, no futuro, pode contribuir para a dimi-
nuição do preconceito.

Segundo Norris (2000), três são os elementos que influem na ab-
sorção dos conteúdos que circulam nos media: motivação, oportunidade e
habilidade, para todos os quais a Enciclopédia Digital de Direitos Huma-
nos parece sensível. Independentemente das capacidades cognitivas dos
cidadãos, o portal busca informá-los a respeito das questões de seu inte-
resse através de uma linguagem simples, atual, repleta de gírias, mas
educativa. Além disso, ao adotar a filosofia da democratização dos meios
de comunicação, mostra-se ciente de que a “densidade do ambiente in-
formativo, e a proliferação das fontes midiáticas (...) facilitam o aprendi-
zado” (Norris, 2000:214). Por tudo isso, podemos concluir que a DH
Net visa atingir um público mais amplo do que aquele de redes como a
Rits e Alternex;56 provavelmente, camadas da população com um grau

54 É importante notar que a DH Net dedica um seção inteira para tratar de temas como este:
a seção Cibercidadania.

55 www.derechos.org/nizkor/
56 A Alternex, grande pioneira das redes de informação sem fins lucrativos na América Latina,

foi criada em 1989 como serviço do Instituto Brasileiro de Análises Sócio-econômicas, o
IBASE. Hoje um provedor comercial, tem como principais clientes “profissionais, professo-
res universitários, cientistas e ativistas políticos” (Ribeiro, 2000:485).
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menor de escolaridade e organizações e movimentos de pequeno porte de
base local, isolados ou que atuam junto a comunidades carentes. Estes
usuários são os que mais se favorecem da utilização de redes eletrônicas
sem fins lucrativos. Nesse sentido, é significativo que a idéia de criar a
DH Net tenha surgido em Natal, no Rio Grande do Norte. Sabemos que
as sedes das principais ongs no Brasil situam-se no Sudeste, Sul e Centro-
Oeste, regiões nas quais o estabelecimento de contatos através de reuni-
ões e encontros é mais fácil. Por esse motivo, a Internet, meio que não se
orienta com base em hierarquias territoriais e é estruturado como unida-
de orgânica, é eficaz para evitar o isolamento das organizações nordesti-
nas, funcionando como empurrão inicial para que se insiram em círculos
mais amplos de relações, que integram entidades de direitos humanos de
todo o Brasil e de outros países. A DH Net e a rede cibernética que ajuda
a criar, por esse e outros motivos que descrevemos ao longo do trabalho,
acabam consolidando a nova identidade do movimento de direitos hu-
manos, fortalecendo sua imagem pública e aumentando suas chances de
influenciar nas tomadas de decisão.

Considerações Finais

As democracias ocidentais enfrentam hoje uma séria crise de parti-
cipação. O aumento das populações urbanas e a diversificação de suas
demandas reduziram significativamente a influência individual nos pro-
cessos decisórios. A consciência por parte do cidadão de que seu voto
representa um em milhões e de que pouco influi no resultado final das
eleições (Fishkin, 2000) contribui para os fenômenos da desintegração
social e da apatia (Graham, 1999:129-31). Paradoxalmente, devido ao
ritmo de vida e à extensão dos problemas decorrentes da complexidade
das sociedades contemporâneas, as questões a serem votadas aumentam
enquanto os mecanismos formais de representação política permanecem
inalterados. Ainda assim, reduzir a democracia ao comparecimento espo-
rádico às urnas e à institucionalização de expectativas é empobrecê-la
(Avritzer, 2002); é ignorar outros mecanismos de que os cidadãos locali-
zados na periferia do sistema político dispõem para alterar as rotinas dos
centros de poder (Habermas, 1997). A obtenção de um ponto de equilí-
brio entre a necessidade de se responder a vontades que não podem ser
reunidas em maiorias (Melucci, Avritzer, 2000) e um certo grau de
racionalidade administrativa pode estar não apenas nos reordenamentos
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institucionais, mas principalmente na ampliação das redes não-institucio-
nalizadas que perpassam o cotidiano e instauram novos espaços públicos
de debate capazes de estabelecer consensos e chegar a deliberações.

As entidades civis, instituições não-políticas e organizações não-
governamentais são peças-chaves no processo de redução da distância
entre cidadãos e o Estado, uma vez que captam os temas discutidos em
domínios periféricos da sociedade ou de maneira desorganizada, tradu-
zem-nos a uma linguagem convincente e apresentam-nos aos centros do
poder decisório sob a forma de demandas sociais (Maia, 2002; Alexander,
1998).57 Reivindicações relativas aos direitos humanos, por sua comple-
xidade e diversidade, encaixam-se em geral nesse caso. Sob pena de não
serem acolhidas pelos núcleos administrativos, cujo funcionamento se dá
com base na agregação em maiorias, elas devem ser apresentadas direta-
mente pelas próprias redes cívicas que as formularam (Melucci, Avritzer,
2000), evitando assim a exclusão, massificação ou mesmo a mera agrega-
ção de interesses. No entanto, para que alcancem seus objetivos, é preciso
que estes agentes catalisadores e mobilizadores – capazes de mediar a
produção de demandas vindas de segmentos restritos da população, a fim
de que ganhem a devida tradução política – afirmem-se de forma ampla
perante a sociedade, o que geralmente é feito através de sua passagem
pela ‘cena midiática’.

Jornais, canais de televisão e estações de rádio têm cumprido em
parte a função de conferir publicidade aos Movimentos. Mas, por obede-
cerem a interesses principalmente econômicos, acabam por refletir rela-
ções de poder já consolidadas, dificultando que grupos socialmente su-
bordinados ou numericamente pequenos tenham a chance de se fazerem
ouvir. Mais ainda, o ritmo de produção que caracteriza tais meios de
comunicação, pautado pela busca da novidade e para as exigências do
mercado (audiência), nem sempre acompanha o desenrolar das discussões
ou os interesses de segmentos sociais específicos (Melo, 1985; Silva, 2000;
Bucci, 2000; Marcondes Filho, 1993).

Levando-se em conta essas considerações, a Internet pode ser tida
como revolucionária, uma vez que abre espaço para que um grande nú-
mero de indivíduos e grupos organizados, que representam interesses

57 Avritzer (2000 e 2002) vê limitações neste papel que Habermas estabelece para a esfera
pública, pois o autor aponta a existência de formatos procedimentais e deliberativos alterna-
tivos, isto é, inscritos fora do Estado, porém dotados de autorização e legitimidade para a
tomada de decisões de poder. Exemplo maior disto seriam os orçamentos participativos.
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distintos, tornem-se produtores ativos de informação. Apesar de suas li-
mitações – que mais se referem à forma como é utilizada do que ao meio
de comunicação em si –, a Rede Mundial atua como um importante locus
de visibilidade pública, fornecendo alternativas de participação política
tanto para aqueles indivíduos que querem entrar em contato com idéias
que auxiliam no processo de formação individual da opinião, fundamen-
tal na tomada de decisões políticas (cf. Norris, 2000; Gomes, 1999), quan-
to para as entidades que desejam difundir sua mensagem de maneira
ampla, publicizar suas deliberações e associar-se a outras. O estudo de
caso aqui apresentado demonstra isto com clareza.

Como vimos, após o fim do regime militar e a proclamação da
“Constituição Cidadã” de 1988, o movimento de direitos humanos
reavaliou seus objetivos e ampliou o conceito de direitos, que passou a
abrigar, além dos tradicionais direitos civis, políticos e sociais, também os
econômicos, culturais e ambientais. Nesse contexto, acentuou-se sua ne-
cessidade de articular entre si seus novos representantes, de forma tal que
construíssem para o movimento um novo conjunto de valores comparti-
lhados, isto é, uma identidade passível de assentimento público, a qual
seria apresentada à sociedade através dos meios de comunicação. A www
foi então considerada, por ativistas visionários, como uma alternativa in-
teressante. Mas se cada entidade, individualmente, se decidisse a publi-
car seu próprio site, haveria o risco de que estes se tornassem, tal como os
votos nas sociedades de massa, apenas mais um entre milhões, perdendo
sua relevância pública. Mais ainda, não haveria garantias de que ongs
territorialmente distantes conheceriam as páginas umas das outras e cri-
ariam laços de união e identificação mútua.

Foi para atenuar estes problemas, ou mesmo para impedir que vi-
essem a ocorrer, que a rede eletrônica DH Net foi criada – e, não por
acaso, por ativistas do extremo norte do país. Ao agrupar em um único
‘espaço’ diversas entidades do movimento de direitos humanos, permite
que elas iniciem, via Internet, contatos entre si. As associadas da Enciclo-
pédia Digital de Direitos Humanos atuam como porta-vozes das reivin-
dicações de grupos específicos, e sua capacidade de, isoladamente, alterar
as rotinas administrativas, é reduzida. A construção de uma rede ciberné-
tica de comunicação é, portanto, providencial para elas, uma vez que lhes
facilita o estabelecimento de parcerias valiosas e multiplica sua força e seu
poder de pressão sobre as autoridades. Ong’s de pequeno porte, quando
vinculadas à DH Net, têm mais chance de adquirir visibilidade e reco-
nhecimento públicos. Afinal, é mais provável que um internauta nordes-
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tino ou paulista se depare com a página do Centro de Direitos Humanos
da Grande Florianópolis58 ao visitar a Enciclopédia Digital de Direitos
Humanos, do que venha a casualmente encontrá-la, ao navegar na web.
Seguindo a mesma linha de raciocínio, uma ong da cidade de Natal, por
exemplo, pode aprender da experiência de outras, sediadas no Rio de
Janeiro ou em Cristalândia. Projetos e campanhas inteligentes, quando
propagados via Internet, não apenas encontram novos adeptos ou cola-
boradores, como também passam a ser reproduzidos em outras localida-
des, ganhando maior legitimidade.

Tal como observamos através da comparação com as redes
movimentalistas das décadas de 1970-80, integrar uma rede social é uma
estratégia que permite que cada organização – e, conseqüentemente, o
movimento do qual faz parte – expanda seu campo de influência, devido
às novas alianças políticas que estabelece e à visibilidade que pode alcan-
çar. Quando se trata de uma rede cibernética, as perspectivas são ainda
melhores, dado que seus limites não coincidem com os que separam cida-
des, países ou Estados nacionais (Cf. Einseberg, 1999:8-9; Cf. Ribeiro,
2000). Por fim, caso adote como bandeira um tema como a luta pelos
direitos humanos, a capacidade de expansão de uma rede social atinge
seu ápice. Isso ocorre pelo fato de representar um discurso universal, ca-
paz de fomentar o estabelecimento de parcerias transnacionais entre gru-
pos de ação coletiva e do ativismo online. Esta modalidade alternativa de
ação à distância não substitui os formatos tradicionais de mobilização da
sociedade civil, mas complementa-os. A propagação de denúncias no meio
virtual aciona rapidamente organizações de diversos países, fornecendo
incentivos para que atuem no “mundo real”, e contribui para consolidar
uma ampla opinião pública, como ocorreu no caso do assassinato de Gilson
Nogueira.

A DH Net exerce um papel importante ao divulgar um rico acervo
de informações e documentos digitalizados a respeito de cidadania e di-
reitos humanos. O acesso a estes arquivos contribui para que as entidades
e organizações de direitos humanos, principalmente as de menor porte
ou as sediadas em regiões afastadas dos grandes centros urbanos, prestem
consultorias gratuitas e debatam, nas comunidades junto às quais atuam,
temas divulgados no portal. Ao contrário do que ocorre nas páginas de
indivíduos anônimos e de pequenas comunidades virtuais,59 a DH Net

58 http://www.cfh.ufsc.br/~cdhgf
59 ver Eisenberg e Mitre
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tem uma identidade reconhecida e, para manter sua legitimidade públi-
ca, necessita selecionar informações confiáveis e atualizadas. Nesse senti-
do, funciona como um filtro que, através da hierarquização ou classifica-
ção temática, evita a “desinformação provocada pelo excesso” (Marcondes
Filho, 1993:125; Cf. Norris, 2000:214), e permite que os militantes de
direitos humanos localizem nos “labirintos da rede” aquilo que para eles
é relevante (Pinheiro, 2000:478).

É importante destacar os esforços da DH Net para reduzir a exclu-
são digital, que se reflete também na hierarquia que separa ongs de mai-
or e menor porte (Ribeiro, 2000:486). As primeiras, geralmente localiza-
das nos grandes centros urbanos da região Centro-Sul do Brasil, são
conectadas à Internet há mais tempo e mantêm uma rede de contatos inte-
restaduais e transnacionais mais sólida. A Enciclopédia Digital procura rom-
per este padrão, fornecendo espaço gratuito em bytes para que as entidades
produzam e divulguem suas páginas individuais. Desta maneira, insere-as
numa rede social com grande capacidade de expansão e aumenta suas
perspectivas de emissão de impulsos renovadores para os centros decisórios.

Por fim, podemos concluir que a web efetivamente possibilita a
criação de novas alternativas de participação política, mas não consegue
sozinha solucionar os problemas que ameaçam a legitimidade das demo-
cracias representativas contemporâneas. Um diagnóstico equilibrado in-
clui o cuidado de não fazer previsões excessivamente otimistas. A carac-
terização da Rede através de metáforas como a da Ágora Eletrônica ou da
Atenas sem escravos (Poster, 1996) demonstra a cegueira para o fato de que
as tecnologias de comunicação, por si sós, não atribuem poder político
aos cidadãos. Tampouco convém adotar a postura dos pessimistas (ou
tecnofílicos), que não vêem razão para crer que a trajetória da www será
diferente daquela traçada pelos demais meios de comunicação de massa,
instrumentos mais favoráveis à manutenção do status quo e à manipulação,
do que ao fomento de debates críticos. Muitos séculos após a sua criação, o
jornal continua sendo fonte para trabalhos acadêmicos que procuraram
decifrar sua contribuição no enriquecimento do debate público. Mas já é
possível afirmar, no contexto atual, que a infra-estrutura técnica da Internet
apresenta características peculiares e, se bem e propriamente utilizada, pos-
sibilita que novos atores expressem ou conheçam opiniões heterogêneas
sobre questões de seu interesse. Além disso, cria condições para o
associativismo e o ativismo online, e para que organizações não-governa-
mentais estreitem seus vínculos, ganhem legitimidade pública e aumen-
tem sua capacidade de instituir ou modificar normas preexistentes. A
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conjugação entre o esforço dos governantes no sentido de diminuir o anal-
fabetismo e as dificuldades de acesso às novas tecnologias de comunicação,
o interesse dos cidadãos em expressar suas opiniões (com alguns parâmetros
éticos) e se associar, e ainda a disposição, por parte das organizações da
sociedade civil, em aproveitar os recursos interativos da web certamente
contribuirão no desenvolvimento da dimensão comunicativa da política no
aumento da influência dos cidadãos nas decisões que afetam suas vidas.
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